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Figura 25: Sistema praial de Ilha Grande-Pi 
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Diagrama esquemático representativo da área costeira de Ilha Grande-Pi. 
Fonte: Adaptado de Cavalcanti (2001), Org: Marcos Pereira da Silva (2013). 
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Com um sistema de ventos constantes há formação de lençóis de areia (figura 26), 

mesmo se tratando de praia dissipativa, isso em virtude do grande aporte de sedimento 

arenoso. Segundo Gonçalves (et al, 2003), lençol de areia corresponde às formações eólicas 

predominantes no ambiente praial, seguindo a orientação dos ventos dominantes e formando 

depósitos passageiros. “Os lençóis de areia podem ser considerados como sendo a 

materialização de uma zona de alimentação ou de passagem de areia” (GONÇALVES et al, 

2003). 

Lençóis de areia possuem formas muito moderadas; a maioria se apresenta 

inexpressiva na planície costeira. São compostos por areias quartzosas com poucos metros de 

espessura. Os lençóis de areia agem como uma base estável sobre a qual migram outras dunas 

(ZILBERMAN, 1993). Segundo Suguio (2003), os depósitos de lençóis de areia, ou lençóis 

eólicos, são extensos depósitos arenosos mais ou menos planos. 

Conforme Zilberman (2007), existem algumas condições para a formação de lençóis 

de areia em climas quentes: um lençol freático alto, cimentação de superfície, inundações 

periódicas, e sedimentos em quantidade significativa que impeçam a formação de dunas e 

vegetação. 

 

6.3 DUNAS ESTABILIZADAS, DUNAS MÓVEIS E INTERDUNAS 
 

As dunas são deposições eólicas de areias que ocorrem principalmente nos desertos e 

em  zonas  costeiras.  As  dunas  costeiras  advêm  da  existência  de um grande suprimento de 
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sedimentos arenosos e ventos intermitentes que sejam capazes de mover a areia a um local 

onde ela possa ser acumulada (SILVA et al., 2004). Planícies costeiras sem a presença de 

obstáculos e em virtude da baixa altitude são ambientes favoráveis para a formação de dunas. 

(SANTOS e SILVA, 2009). Segundo Maia (1998), as condições determinantes para 

desenvolvimento de dunas ocorreram durante um período de baixo nível do mar durante os 

últimos 2000 anos.  

As dunas do litoral piauiense são constituídas por areias quartzosas, de granulação fina 

em nível de silte. Tal granulação é permitida em virtude da seleção, por ventos alísios de 

nordeste. Ocorrem em forma de elevações arredondadas, formando extensos cordões de dunas 

barcanas (CAVALCANTI, 2001). Segundo Guimarães (2008), elas se movimentam conforme 

o sentido do vento, que cresce de forma normal em direção às mesmas. Dunas do tipo barcana 

ou em forma de U são aquelas cuja parte convexa está voltada para o sentido do vento e as 

duas pontas voltadas para o mesmo (BARROS et al., 2009). 

O ambiente dunar em Ilha Grande compreende cerca de 40,20% do território, 

perfazendo um total de 60,37km²; deste total, 5,69% abrangem as dunas móveis (7,65km²); 

33,63% dunas estabilizadas (54,17km²); e 3,87% interdunas (5,20km²). As dunas ocorrem, 

principalmente, no interior da ilha, após os lençóis de areia, e avançam em direção ao 

continente até uma distância de 8,5km. Aquelas que aparecem afastadas da linha de praia se 

apresentam fixadas, e possuem formas alongadas cujo comprimento maior se orienta na 

direção NE-SW, compreendendo um azimute direcional aproximado de 255º. 

As dunas móveis atuais (Figura 28a) penetram entre 4,5-8,5km no interior do 

município. Atualmente elas estão separadas da faixa litorânea por um campo de dunas 

estabilizadas, de 5km de largura, e estão fixadas sobre gerações de dunas mais antigas. As 

dunas móveis são aqui caracterizadas morfologicamente como barcanas, com pouca 

vegetação onde ocorrem deposição e grande movimento de sedimentos. 

As dunas estabilizadas (Figura 28d) compreendem a área entre os lençóis de areia e as 

dunas móveis. Esta área é constituída por zona de deflação, retrocordões intercalados com e 

nebkhas e interdunas. Conforme Giannini (et al. 2005), zonas de deflação são áreas de feições 

mistas de erosão e deposição sedimentar geradas pelo vento. O termo deflação é, em razão da 

formação de uma bacia deflacionar, delimitada por paredes erosivas subparalelas, em lobos 

deposicionais em forma de U.  

Os cordões de areia designam os retrocordões com vegetação deixada a sotavento 

durante a migração do campo de dunas (PAUL 1944, apud GIANNINI et al., 2005).  Estes se  
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posicionam na zona de deflação e estão sujeitos a alagamentos periódicos (áreas 

interdunares), e sua morfologia acompanha o formato barlavento das dunas móveis. Os 

nebkhas tratam-se de montículos de areia formados por deposição eólica em meio à vegetação 

ou à zona de deflação (GIANNINI et al., 2005). 

Durante a estação chuvosa as áreas interdunares são inundadas pela ascensão do lençol 

freático, formando, assim, lagoas interdunares temporárias (Figura. 28f). Áreas interdunares 

são as depressões entre as dunas. Ocorrem em uma variedade de formas e refletem a 

morfologia das dunas com as quais elas estão associadas.  

As áreas interdunares podem ser deflacionárias ou acumulativas. Na primeira, as 

dunas mais antigas podem vir a ser expostas. Nestas só ocorre percurso de sedimentos que 

formam uma superfície contínua sobre a qual as dunas migram (Figura 28e). O lençol freático 

controla o nível de deflação e as superfícies interdunares refletem os tipos de estratificação 

das acumulações de dunas subjacentes (GIANNINI et al., 2005). 

Onde o acúmulo de sedimentos ocorre, nas superfícies interdunares, estes sedimentos 

podem ser classificados como seco, úmido, e de superfície molhada de depósitos (KOCUREK 

1981). Na área pesquisada as interdunas acumulativas são superfícies molhadas ou úmidas 

(Figura 28g). 

Embora de fácil visualização, a explicação para as áreas interdunares é controversa e 

está intimamente ligada com o movimento das dunas e de como elas se encontram 

distribuídas. Em última hipótese, o espaçamento das dunas é uma função da dinâmica do 

fluxo de ar sobre as mesmas (WALKER e NICKLING, 2002), ou seja, nas áreas interdunares 

a velocidade do vento aumenta, provocando uma tensão de cisalhamento do vento; os ventos 

de superfície estão acelerando e há deflação potencial nas referidas áreas.  

No entanto, segundo Frank e Kocurek (1996), a velocidade do fluxo e tensão de 

cisalhamento chegam a uma condição de estado estacionário que favorecem a circulação de 

sedimentos, e não a desaceleração e a deposição. Conforme Nelson et al. (1995), dados 

adequados ainda não existem para avaliar o papel da turbulência, que pode desempenhar uma 

ação mais significativa no espaçamento entre as dunas. 

 

6.4 PLANÍCIE DE MARÉ 

 

Abrangendo cerca de 11,99% do município e perfazendo um total de 16,10km², a 

planície de maré é caracterizada pela ação conjunta de processos continentais e marinhos, 
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criando um ambiente formado pela deposição de sedimentos argilosos e ricos em matéria 

orgânica, onde se desenvolve o manguezal (Figura 29a). 

Jackson (1997, apud SEMENIUK, 2005) a define como uma quase horizontal 

extensão de terra pantanosa ou de terra estéril, alternadamente coberta e descoberta pela maré, 

e que consiste de sedimentos não consolidados. Planícies de maré podem ser barrentas, 

arenosas, formadas por cascalho, e de compostos de sedimentos siliciclásticos ou 

carbonáticos.  

Dependendo do clima, nível das marés, substrato e salinidade, as planícies de maré 

podem ser cobertas, biologicamente, em partes, por: restinga, manguezais, grama do mar, 

tapetes de algas, tapetes microbianos, biofilmes, bem como mexilhões, ostras e recifes, e 

camas verme-tubo e recifes, e habitadas por escavadores bentos, moluscos, poliquetas e 

crustáceos.  

Planícies de maré têm sido de grande interesse para sedimentologistas e estratígrafos 

como sistemas costeiros, que são facilmente acessíveis às amostragens e estudos, e ricas em 

processos e produtos resultantes dos condicionantes oceanográficos, sedimentológicos, 

geohidrológicos, hidroquímicos, e interações bióticas (SEMENIUK, 2005). 

Uma vez que são, as superfícies, expostas e inundadas pelas marés, e como parte de 

sistemas costeiros maiores como as margens dos deltas, estuários, lagoas, baías, golfos, 

estreitos, rias e promontórios, alternativamente podem ser a única forma litorânea 

desenvolvida ao longo de uma costa aberta ou larga enseada, ou podem compreender 

inteiramente lagoas de maré. Planícies de maré fazem parte de margens progradantes, mas em 

alguns casos elas podem compreender modernas facetas de sedimentos da onda ou maré, 

podendo ser formadas por sedimentos do Pleistocênico ou por sedimentos do Holoceno 

(SEMENIUK, 1981). 

A amplitude de maré que expõe planícies de maré varia globalmente. Em Ilha Grande 

a variação é de 3m de amplitude (BRASIL, 2010), caracterizada como mesomarés. 

Caracterizam-se, também, como marés mistas (duas marés por dia, mas com a desigualdade 

entre a maré máxima e mínima maré ao longo do dia) assim como a do litoral piauiense. 

Morfologicamente, na planície de maré, a zona de baixa corrente (maré baixa) pode 

ser plana ou quase muito ligeiramente inclinada; nas entremarés pode ser mais 

moderadamente inclinada, e a planície de maré alta, novamente, pode ser quase plana ou 

muito ligeiramente inclinada, esta dinâmica é resultado do transporte de sedimentos.  

As características geomorfológicas das planícies de maré podem incluir ondas de 

areia,  montes  de  conchas,  recifes esqueléticos, ravinas, canais e igarapés. Podem apresentar  
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falésias que se formam devido ao efeito da energia das ondas, concentradas em um nível de 

maré específico, ou a retirada de lama, através da erosão por areia subjacente. Em Ilha Grande 

a planície de maré é recortada por diversos igarapés, que permitem a dinâmica da maré e o 

fluxo de sedimentos carreados (Figura 29b). 

O funcionamento hidrológico de planícies de maré, adicionalmente, pode conduzir 

processos geoquímicos que por diagênese podem modificar sedimentos. Planícies de maré 

estão localizadas na junção entre terra, mar e atmosfera. Neste contexto, como margens de 

baixo gradiente elas exibem uma infinidade de produtos resultantes da interatividade, inter-

relacionados e sobrepostos a agentes exógenos e processos endógenos que incluem 

oceanográfico, meteorológicas, atmosférica, fluvial, hidrológicos e hidroquímica, e processos 

biológicos (SEMENIUK, 1981). 

Estes processos são, geralmente, distribuídos ao longo de gradientes físico-químicos 

(por exemplo, das marés, das ondas e química), e atuam em uma variedade de sedimentos, 

como lama, areia, conchas e cascalho para desenvolverem um complexo geomorfológico e 

sedimentológico. Estes produtos, que são comumente zoneados através das planícies de maré, 

muitas vezes são específicos a um ambiente costeiro. 

Os processos oceanográficos envolvem erosão, transporte e deposição associados com 

as correntes de maré, a ação das ondas, tempestades e ciclones. Processos 

meteorológicos/atmosféricos envolvem evaporação, erosão eólica, transporte e deposição, 

precipitação e a variação de temperatura da água.�Já os processos fluviais incluem a entrega de 

sedimentos e água doce para a costa, especialmente em estuários e deltas. E os processos 

hidrológicos e hidroquímicos estão envolvidos com a elevação e queda do lençol freático, 

disseminando solução aquosa como minerais de carbonato, evaporíticos e minerais de ferro, e 

induzindo a oxidação. Por fim, os processos biológicos incluem a acumulação de camadas de 

materiais biogênicos (camadas de concha, recifes biostromal, e material vegetal), a 

modificação da corrente de maré por macrófitas (por exemplo, manguezais) e induzem a 

sedimentação (Figura 29c). 

A dinâmica das correntes de maré é um fator importante no transporte e deposição de 

sedimentos em planícies de maré.  A deposição de lama é realizada durante os períodos de 

baixa velocidade da água corrente. Tal deposição é ainda mais acentuada pela variação na 

temperatura da água, pois a água fria e água quente têm viscosidades diferentes que resultam 

na variedade de lama e na velocidade de sedimentação de partículas (KROGEL e 

FLEMMING, 1998). 
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A dinâmica das marés e ondas resultam em uma partição de tamanhos de partículas, 

geralmente: areia domina as baixas planícies de maré, areia e lama em mistura ocorrem na 

entremarés, e lama nas planícies de maré alta. A lama é progressivamente transportada até o 

declive de maré para acumular-se, finalmente, ao nível da maré alta (POSTMA 1961, apud 

SEMENIUK, 1981). É nas zonas de maré alta que se forma a vegetação de mangue.  

Os manguezais são árvores ou arbustos que crescem em abrigados salinos costeiros, 

zonas de entremarés e superiores, substituindo os pântanos salinos que se encontram ao longo 

de costa lamacenta. Os manguezais podem crescer em água doce, mas têm uma vantagem 

competitiva sobre outra vegetação quando o substrato é de solução salina. Os manguezais têm 

melhor desempenho na salinidade que é menor do que a da água do mar. 

A vegetação de mangue mostra uma série de adaptações ao substrato salino, suas 

raízes possuem células respiratórias chamadas lenticelas, permitindo as plantas sobreviverem 

em habitats sujeitos a inundação frequente (Figura 29d). Os enormes sistemas de raízes, 

caracterizados como Rhizophora, são quase impenetráveis. Os sistemas radiculares abrandam 

o movimento da água e podem interceptar sedimentos e promover acreção do mesmo ao 

longo da costa. 

Os manguezais estão associados com a foz de grandes rios. O substrato terrígeno sobre 

o qual estão estabelecidos é geralmente composto por sedimentos lavados das bacias 

hidrográficas. Em alguns lugares as florestas de mangue são dissecadas por igarapés sinuosos. 

Os manguezais são alvos de processos antrópicos: desmatamento para outros usos da terra ou 

da madeira, e, mais recentemente, para o cultivo de camarão, que gera impactos de grande 

alcance (Figura 29e). Eles, ainda, estão sujeitos a vários distúrbios naturais, por exemplo, as 

tempestades; no entanto, eles desempenham um papel importante como proteção contra as 

mesmas. 

Como observado, a vegetação de mangue é resultado de interferências fluviomarinhas. 

O mangue, representado pelas espécies Rhizophora mangle, Avicennia germinans e A. 

schaueriana, Conocarpus erectus, é a vegetação adaptada aos solos lodosos de elevada 

salinidade e baixa oxigenação, composto por matéria orgânica e sedimentos de várias origens, 

com predomínio do silte, no delta do rio Parnaíba. Apresenta-se com algumas 

particularidades, são vivíparas, pois a semente é liberada da árvore já com raízes preparadas 

para se fixarem ao substrato imerso pouco consistente, além de suportarem elevado grau de 

salinidade, e constituirem-se, futuramente, como vegetação arbórea homóclita (Figura 29a). 
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 6.5 PLANÍCIE FLUVIAL (ALUVIAL) E DE INUNDAÇÃO 
 

 

Da área pesquisada, a unidade planície fluvial abrange 28,83% (38,72km²) e a planície 

de inundação 5,62% (7,55km²), compreendendo um total de 34,45% (46,27km²). Segundo o 

IBGE (2004), planície de inundação é uma “área aluvial, relativamente plana, adjacente ao 

canal e sujeita a inundações periódicas”. 

A planície serve como parte importante do próprio rio, agindo como uma válvula de 

retenção para absorver os fluxos de alta ou pulso de inundação, como um rim para limpar as 

águas de escoamento, como um mecanismo de troca de energia, e como habitat temporário e 

sazonal de seus componentes biológicos (RASMUSSEN, 2009). 

(...) inundações são fenômenos que fazem parte da dinâmica fluvial, 
atingindo periodicamente as várzeas, também denominadas planícies de 
inundação. Correspondem ao extravasamento das águas de um curso de água 
para as áreas marginais, quando a vazão é superior à capacidade de descarga 
da calha. A planície de inundação funciona como um regulador hidrológico, 
absorvendo o excesso de água nos períodos de intensas chuvas e cheias 
(OLIVEIRA, 1998). 

 

Essa área de vegetação, periodicamente alagada, tem um papel extremamente 

importante na limpeza das águas de escoamento e na transferência de nutrientes entre um rio e 

a planície de inundação (RASMUSSEN, 1989). 

A planície é, geralmente, considerada como uma área relativamente plana, que se 

estende desde as margens do rio até a base do vale sobre o qual a água flui em tempos de alta 

descarga. O sedimento que compreende a planície de inundação é, principalmente, aluvião, 

derivado a partir do fluxo original, com contribuições menores de sedimentos eólicos e 

colúvio das paredes do vale. Durante as inundações a largura do canal é aumentada a fim de 

acomodar o aumento da vazão.  

A planície fluvial é formada durante um longo período de tempo no qual um rio vai 

depositando sedimentos em sua planície de inundação, formando uma superfície que se torna 

o solo aluvial (Figura 30). A diferença entre uma planície de inundação e uma planície 

aluvial, aqui representada, é que enquanto a planície aluvial, que inclui áreas da planície de 

inundação, é inundada no período chuvoso, as áreas de inundação apresentam-se secas no 

período em que cessam totalmente as chuvas, e o lençol freático baixa significativamente. 

O fluxo de água, nos canais dos rios aluviais e planícies aluviais, é turbulento. Águas 

turbulentas são resultados de fluxo de sedimento relativamente grosso (areia e cascalho), 

sendo transportados perto do assoalho de sedimentos, e sedimento mais refinado (areia, silte e 
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argila), sendo transportados dentro do fluxo de carga suspensa. Dependendo da taxa de 

transporte de sedimentos, o assoalho do rio é, normalmente, moldado em vários tipos de 

forma.  
 

Figura 30: Planície fluvial (aluvial), Ilha Grande-Pi 

Localização: S2º 51’ 31.5” W41º 49’ 25.4”, Ilha Grande-Pi. Azimute: 65,15º. 
Fonte: Trabalho de campo, 2010. Autor: Marcos Pereira da Silva. 

 

Compreender os processos envolvidos na várzea de um rio para a formação da sua 

planície fluvial é importante, em virtude da interação entre a atividade humana e os ambientes 

de várzea. Esses processos incluem tanto dentro dos canais e sobre os processos de deposição 

de sedimentos que dependem da interação entre os fluxos de canal e planície de inundação, 

durante as inundações, que contam para a distribuição de diferentes tamanhos de grãos de 

sedimentos em toda a planície de inundação.  
 

Figura 31: Planície de inundação, Ilha Grande-Pi 

Localização: S2º 51’ 29.5” W41º 48’ 07.3”, Ilha Grande-Pi. Azimute: 47º. 
Fonte: Trabalho de campo, 2010. Autor: Marcos Pereira da Silva��
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6.6 INDICAÇÕES PARA UM ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

 

Como resultado desse contexto e depois de reflexões teóricas e práticas, tendo em 

perspectiva a metodologia utilizada e as análises de laboratório, há a possibilidade de se 

classificar as unidades geoambientais em quatro zonas, a saber: zona de preservação; 

equilíbrio e conservação; desenvolvimento e recuperação, com suas respectivas 

recomendações de uso e ocupação, podendo, a unidade, ser abrangida por mais de uma 

classificação. 

Dunas, interdunas, lençóis de areia e praias, compreendem uma superfície de 

26,770km², ocupada por praias, lençóis de areia, dunas móveis e estabilizadas, com um 

percentual em relação à área total de 19,93%. Dentre as suas características naturais 

marcantes, destaca-se a presença de areias quartzosas marinhas e hidromórficas de várzea 

com revestimento gramíneo herbáceo, dispostas paralelamente à linha da costa, 

interiorizando-se para o continente por força eólica. As dunas possuem formato longitudinal 

do tipo barcana, e altimetria variável entre 3 e 20 metros. 

A maior parte deste segmento está preservada, porém as formas de uso e ocupação 

(turismo e urbanização) provocaram impactos ambientais como poluição hídrica, edáfica e 

retirada de sedimentos que deram origem a um estado estável com pontos críticos. Esses 

pontos estão relacionados à construção de rodovias e edificações, mineração desordenada e 

atividades agrícolas, fazendo com que diminuam as potencialidades naturais como atrativo 

turístico e lazer, pesca marítima, ocorrência de minerais e recursos hídricos subterrâneos e 

subsuperficiais. 

As depressões interdunares se caracterizam pela elevada temperatura da água durante 

todo o ano, e sedimentos predominantemente fluviomarinhos, devido ao barramento dos 

cursos de água pelas dunas ou pelo represamento do afloramento do lençol freático. 

A maior parte desse sistema arenoso inseriu-se em zona de preservação, equilíbrio e 

conservação. Recomendam-se medidas emergenciais de saneamento e um melhor 

aproveitamento do potencial natural, sobretudo paisagístico, e o controle e fiscalização da 

atividade pesqueira para a administração dos conflitos de uso e manejo. A área atualmente se 

encontra desfavorável para ocupação produtiva devido à salinidade, declividade e tipo de 

solo, além de impedimentos legais para construção.  

Planície fluvial e de inundação, corresponde a uma área de 46,271km² ocupada pelas 

planícies fluviais dos rios Parnaíba e Igaraçu, representando um total de 17,22% da área de 

estudo. Caracterizadas pelas áreas periodicamente inundáveis, em níveis topográficos mais 



117 
�

baixos constituídos de materiais detríticos (areias e cascalhos) recobertos por uma camada de 

argila, estas planícies desenvolvem significativos aluvionamentos em faixas contínuas aos 

cursos de água e canais meandráticos, proporcionais ao escoamento, transporte e deposição 

das correntes fluviais. 

Nelas os impactos ambientais decorrem devido as atuais formas de uso e ocupação 

relacionadas à degradação da vegetação para uso energético, construção de embarcações e 

habitações, causando modificações como inundações e cheias excepcionais, processos 

erosivos, assoreamento e poluição hídrica que deram origem a um estado ambiental instável. 

Essa instabilidade está vinculada à drenagem imperfeita dos solos, salinização e inundações, 

mineração desordenada e sítios urbanos nos baixos terraços fluviais. 

Essa área enquadra-se na classe de preservação, desenvolvimento e recuperação. É 

pertinente a manutenção das mesmas, analisando-se criteriosamente a possibilidade da 

desconcentração das atividades extrativas, combinando com proteção ambiental e um controle 

ambiental mais rigoroso, associado à recuperação do potencial natural. Parcialmente favorável 

às atividades agrícolas de subsistência, apesar das inundações periódicas, podem ser 

ordenadas e conciliadas ao desenvolvimento local. 

A planície de maré é dominada pela presença dos manguezais. Esta unidade é 

caracterizada pela acumulação de sedimentos continentais e marinhos, com deposição de 

matéria orgânica e sais solúveis, compreendendo áreas inundáveis com solos indiscriminados 

recobertos por manguezais e alta produtividade biológica. Os impactos ambientais estão 

relacionados ao manguezal, com redução de sua área pelo desmatamento e queimadas, pesca e 

caça predatória, e atividades agropecuárias que originaram um estado ambiental crítico. A 

intensidade da degradação resultou no assoreamento e contaminação das águas superficiais, 

salinização e compactação dos solos e perda da geobiodiversidade.  

Recomenda-se a inserção como zona de preservação e recuperação, um controle 

ambiental rigoroso devido a sua fragilidade, com a proteção e manutenção das áreas 

preservadas; incentivo às pesquisas sobre os estoques e autoecologia das espécies de maior 

interesse; controle e fiscalização visando o aprofundamento do conhecimento para uma gestão 

adequada. 

Recomenda-se, ainda, a implementação de ações que possam reverter a situação ou 

impedir o avanço dos impactos, sendo necessária a proteção das áreas de recarga hídrica como 

as dunas e cursos de água, responsáveis pela manutenção do lençol freático. 

Na área urbana, cabe aqui ressaltar a área de maior degradação onde os impactos 

ambientais, vinculados à expansão urbana acelerada, provocam processos erosivos ativos e 
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poluição dos recursos hídricos e do solo, dando origem a um estado ambiental instável. Essa 

instabilidade está relacionada ao desmatamento e às queimadas, que provocam erosão e 

lixiviação, e com deposição de resíduos sólidos, induzindo a contaminação das águas, 

principalmente em áreas que outrora foram interdunares. 

Recomenda-se o desenvolvimento de estudos detalhados dos parâmetros bióticos e 

abióticos, essenciais para dimensionar a potencialidade produtiva, ainda não estabelecida, 

diante das atividades antrópicas, indicando usos compatíveis com a vulnerabilidade desta 

área, pois o processo de urbanização ocorre na unidade de mangue, dunas estabilizadas e 

planície fluvial.  

�
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A zona costeira é um ambiente de frágeis ecossistemas; assim, o trato biocenótico é 

delicado e carece de atenção dobrada do poder público que a trata de forma negligente. A 

zona costeira piauiense, apesar da condição natural de fragilidade, possui um elevado 

potencial em virtude da geobiodiversidade específica de suas unidades ambientais. 

A exploração e uso danoso tem levado a baixa qualidade de vida, perda de espécies 

animais e vegetais. A utilização desses ambientes deve estar em consonância com toda a bacia 

hidrográfica, caso contrário e somado ao uso degradante, impedem um diagnóstico preciso, 

importante para dimensionar as potencialidades e nortear sua utilização, evitando, com isso, 

os conflitos. 

É recomendável a continuidade das pesquisas científicas voltadas para o 

desenvolvimento das atividades socioeconômicas e proteção do meio ambiente, evidenciando, 

em cada unidade ambiental, seu estado, as potencialidades e suas limitações. 

Evidente e clara é a desarticulação entre as instituições governamentais, 

caracterizando conflito de competências, apesar dos inúmeros meios normativos, projetos e 

programas voltados para o ordenamento territorial dessas áreas. Como são áreas de 

responsabilidade originalmente da União, cabe ao governo federal sua regularização e 

regulação com programas que visem o desenvolvimento. Por sua vez, cabe aos governos 

municipal e estadual o incremento de programas e projetos específicos a cada unidade das 

mesmas, em consonância com as comunidades locais. 

A articulação das diferentes esferas administrativas com a participação da comunidade 

local deve ser implementada, e aqui é uma recomendação, tendo em vista a proteção 

ambiental, a defesa do patrimônio ambiental e dos bens culturais, diminuindo, assim, os 

conflitos inerentes ao uso inadequado. É evidente que o papel da educação é indiscutível; com 

efeito, a parceria com os Institutos Federais, Universidades e Organizações não 

Governamentais será importante ponto a ser inserido nos programas e projetos. 

As instruções normativas brasileiras, no tocante ao meio ambiente, são as mais 

avançadas do mundo; contudo, não produzem efeitos necessários por falta de interpretação 

dos conceitos, cujo efeito legal propriamente dito não é utilizado, restringindo-se, apenas, aos 

universos teórico e formal. O conhecimento dos ambientes costeiros, apesar do avanço 

conceitual e teórico, necessita de mais pesquisas que possam dar suporte ao desenvolvimento 

normativo, pois as zonas costeiras requerem regras próprias. 

A criação de uma legislação que contemple as unidades ambientais específicas da zona 

costeira, direcionada para cada unidade, forma de uso e restrições ainda é insipiente, e 

dificulta a implementação de programas e projetos voltados para esta área. 
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Os métodos de pesquisa devem ter por base a interação de dados dos recursos naturais 

e socioeconômicos, permitindo o zoneamento das unidades ambientais, a identificação, a 

caracterização e o diagnóstico das áreas, como forma de servirem de fonte para os mais 

diversos planos e programas. Entretanto, em virtude da deficiência na obtenção de dados, 

principalmente dos órgãos públicos que deveriam disponibilizá-los, há dificuldade para se 

atender as instituições privadas. Com efeito, as ações voltadas são somente de uso e 

exploração, sem levar em consideração as especificidades da área. 

Dada à elevada vulnerabilidade, em virtude da intensa dinâmica natural e ao uso 

exploratório, as ações antrópicas aceleram ainda mais a degradação ambiental, resultando em 

perda na qualidade de vida advinda de perdas econômicas e sociais. 

A implementação de pesquisas que analisem os processos de interação e mudança e os 

impactos em cada unidade, procurando entender a natureza das relações dos elementos 

constituintes, permitem indicar usos compatíveis com a vulnerabilidade. Por causa disso, o 

aprofundamento da presente pesquisa, é, sim, ponto chave para uma melhoria no manejo e 

gestão.  

O uso exploratório que resulta na degradação é resultado, também, do processo 

histórico de povoamento, condicionado pelas trocas comerciais e implementação de 

empreendimentos que atendam às demandas comercial, socioeconômica e turística. Assim, os 

recursos naturais são explorados cada vez mais e de forma intensiva e irregular, alterando a 

estabilidade das unidades ambientais. 

Dentre os principais conflitos de uso com as unidades ambientais mapeadas, destacam-

se o desmatamento, assim como o lançamento de resíduos líquidos e sólidos nos cursos 

hídricos e no solo. Tais impactos são intensificados pela incapacidade de atendimento das 

demandas sociais de transporte, habitação, saúde, educação, cultura e lazer, evidenciando um 

quadro de miséria e desinformação, acelerando a degradação da qualidade de vida. Com 

efeito, a urbanização desordenada destrói áreas protegidas. 

A atividade extrativa predatória da madeira do mangue para lenha e rizicultura, a 

pesca predatória, principalmente do caranguejo-uçá mesmo com o período de reprodução 

legalmente preservado, vêm diminuindo o tamanho das espécies capturadas. O desmatamento 

amplia a contaminação hídrica e edáfica. 

Medidas de proteção ambiental juntamente com a fiscalização são pontos importantes 

para a minimização e mitigação dos impactos, acompanhadas de investimentos nos serviços 

básicos. A procura por inovações tecnológicas deve ser uma constante, proporcionando novas 

metodologias e práticas, e maior eficiência e controle dos processos. 

A identificação das unidades ambientais e suas dinâmicas, os processos ativos naturais 

e os resultantes da ação antrópica são, nesta pesquisa, ponto chave para diagnóstico e 
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adequação metodológica em uma base sistêmica. Contudo, cabe resaltar a dificuldade imposta 

por alguns órgãos governamentais que inviabilizam projetos de pesquisas científicas, por não 

permitirem e dificultarem o aceso à informação específica. 

Outro ponto são os trabalhos que envolvem a zona costeira; utilizam e definem 

erroneamente os conceitos sobre as unidades ambientais destes, pois não levam em 

consideração a gênese e os processos ativos das unidades geossistêmicas, geofáceis, geótopo, 

ocasionando erros graves em construções teorias e normativas. 

A apropriação do espaço costeiro para a atividade turística não foi aprofundado nesta 

pesquisa pela insipiência, falta de estrutura e abandono do mesmo, apesar do alto potencial 

cênico. Ilha Grande é deixada de lado, nas divulgações sobre o delta do Parnaíba, como 

município inserido totalmente no delta. O maior fluxo turístico é para Luiz Correia. Também 

o fenômeno das segundas residências, comum em todo o litoral piauiense, principalmente nos 

municípios de Parnaíba, Luiz Correia e Cajueiro da Praia. Pelo relativo isolamento e 

desconhecimento por parte da população, Ilha Grande apresenta baixo índice deste fenômeno. 

De modo geral, o município de Ilha Grande necessita de maior articulação entre os 

diversos setores envolvidos e os municípios circundantes, na busca de inovações tecnológicas, 

métodos e práticas, maior eficiência e controle dos processos e observância da legislação 

ambiental. A aplicação dessas medidas é dificultada pela desarticulação e falta de estrutura da 

área ambiental, que se ressente de uma política de descentralização que estimule a 

incorporação de parceiros institucionais ao processo de controle e fiscalização, comprometido 

pela insuficiência de recursos financeiros, infraestruturais e humanos.  

Devem-se garantir as condições ambientais necessárias à produção do potencial 

natural e socioeconômico, a proteção dos valores culturais e ampliação da conscientização da 

população pela educação, com indicação de meios, instrumentos e mecanismos adequados 

para a sua proteção e melhoria da qualidade de vida. 

A pesquisa aqui evidenciada mostrou que a investigação do espaço geográfico, a partir 

da aferição da verdade terrestre é capaz de revelar e elucidar a sua real situação, seja nos 

aspectos naturais e/ou antrópicos, o que proporcionará, preponderantemente, instigar novas 

pesquisas de aprofundamento e base para o ordenamento territorial no âmbito costeiro.
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